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    INTRODUÇÃO




    “...Se eu contar minha vida do começo ao fim, a senhora vai dizer que eu vivi porque foi permitido por Deus. Até cozinhar com as cruz do cemitério eu cozinhei, porque não tinha outro jeito...os filhos foram tudo criado assim...na dificuldade. Tive dezessete filho, tudo encarrilhado... eu conto nos dedo, os anos que eu não tive filho...porque nesse tempo, as coisas eram difícil, menino meu, morreu muitos...passava remédio, mas não tinha dinheiro pra comprar... eu acho que as coisas agora tá melhor...”




    Depoimento de Dona M.J., moradora do bairro, aposentada, incluída no projeto Novo Bairro.




    A passagem retrata como as desvantagens para as mulheres até mesmo no entorno doméstico, produz um estado de precariedade e vulnerabilidade, dificilmente rompível, apontando para a questão de que as assimetrias interconectadas produzem efeitos potenciados, mantendo condições de privação e pobreza1. A discussão em torno da questão de gênero na política habitacional de interesse social levanta inúmeros desdobramentos, mesmo porque está inserida dentro de uma arena de conflitos, que não envolvem apenas a entrega da casa. Sendo assim, através da presente investigação, buscou-se construir uma interconexão da discussão sobre a política habitacional de interesse social e o direito à cidade, aproximando-a da cidadania e da igualdade de oportunidades da mulher, prioritária na aquisição de moradia de interesse social.




    Nesse diapasão, procurou-se contextualizar as políticas habitacionais no Brasil, e as inflexões correspondentes, dentre as quais, é válido ressaltar, a política de habitação de interesse social, através do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) que tinha como finalidade, suplantar uma realidade dentro do contexto urbano marcado por profundas desigualdades, sobretudo, no que diz respeito ao desajuste provocado pelo desenvolvimento urbano e o acesso à terra e que, por sua vez, trazia a priorização da titularidade residencial feminina, como aparente ferramenta de superação de problemas não só envolvendo o déficit habitacional, mas, da pobreza, sobretudo, porque está relacionado a ações de geração de emprego e renda para mulheres que compõem famílias de estratos sociais de menor renda.




    Ocorre que a investigação de como a política habitacional de interesse social repercute na dimensão da cidade e na vida daqueles que são assistidos, também ocorreu em face do acompanhamento do projeto de habitação realizado no bairro Marcos Moura, com a construção de 500 unidades habitacionais, pelo PMCMV, sob a organização do Instituto Participar, Ensinar, Socializar, Articular e Resistir (IPENSAR), buscando fazer as interconexões entre a habitação e o direito à moradia da mulher, tendo em vista que o referido projeto atribuiu, na época, 449 unidades habitacionais a mulheres de baixa renda, consideradas chefes de família2.




    Aqui, encontrou-se um eixo no presente trabalho, pois todo esse esforço jurídico em se priorizar a mulher na aquisição da casa própria, conferindo-lhe visibilidade e realçando a necessidade de lhe atribuir melhores condições de vida, caracterizada pela própria lei, como chefe de família, é relevante em um cenário que evidencia que o número de mulheres pobres é superior ao de homens; a carga horária de trabalho das mulheres é maior; as mulheres não têm tantas oportunidades de obtenção de renda quanto o homem e, ainda, que pelo menos metade do seu tempo é gasto em atividades não remuneradas, o que reduz o acesso aos bens sociais, inclusive aos serviços de saúde (PNPM, 2013, p. 14)3. A questão da vulnerabilidade social da mulher de baixa renda pode ser bem retratada pela experiência das interlocutoras que compartilharam parte de suas histórias e de seu cotidiano.




    Sendo assim, o estudo realizado com o propósito de analisar as dimensões do direito à moradia, traz ao mesmo tempo uma reflexão que aponta para as dificuldades observadas durante a execução da obra do conjunto habitacional, que sequer foi concluído até o final de construção desta pesquisa, pelos diversos motivos que serão expostos, sendo finalizada e entregue muito recentemente. Ao mesmo tempo, discute-se ao longo de todo o texto, as interfaces da situação daquelas mulheres, moradoras locais, do bairro onde moram, assistidas na política habitacional de interesse social, e a própria cidade onde moram. Para tanto, procurou-se tematizar a cidade, tendo como ponto de partida as situações reveladas ou transcritas, partindo da perspectiva mais próxima da antropologia urbana, como coloca Agier (2011, p. 54) “a proposta de uma antropologia urbana, ou uma antropologia da cidade, reside mais num esforço de teorização no qual se evidenciam certos tipos de relações entre as pessoas.”




    Santa Rita foi a primeira cidade paraibana a instalar uma fábrica de tecidos na região da Paraíba, a Companhia de Tecidos Paraibanos (CTP), inaugurada em 1892, oferecendo, na época, empregos diretos e construindo a vila operária. Atraiu um grande fluxo de pessoas de todas as regiões vizinhas que buscavam emprego, fato que contribuiu com o crescimento da cidade. Mas, é apropriado dizer que pensar a cidade não é concebê-la como um objeto, porque “não se vê nunca a cidade, apenas se veem situações que se passam na cidade” (AGIER, 2011, p. 56) e, é válido ressaltar que, sua urbanização não se afasta daquela ocorrida em outras cidades históricas do Brasil, que não tiveram um projeto de planejamento, mas que sofreram o movimento contínuo de densificação populacional, em função da industrialização, do capitalismo, do surgimento de oportunidades de ganho para a população que não possuía alternativas.




    Ao mesmo tempo, como descreve Adriana Lima (2019, p. 1): “A urbanização brasileira, ocorrida de forma mais intensa nos últimos 50 anos, produziu um padrão de cidade calcado na exclusão e segregação espacial” corroborando, inclusive, com a percepção de que descrever a história da cidade, assim, como do Brasil, a partir da virada do século XX, é nas palavras de Zaluar & Alvito4 “falar de favela” (2006, p. 7). Portanto, há uma preocupação teórica em se compreender o presente, por isso a análise se baseia também em dados históricos e estatísticos, que são importantes sob um determinado aspecto para se reconhecer a cidade e a comunidade. Mas, procura-se, outrossim, observar as impressões evidenciadas pelos moradores e moradoras a respeito da localidade onde vivem, permitindo refletir sobre os aspectos geográfico, social, histórico, econômico e político sob uma perspectiva local, a partir das narrativas de seus citadinos.




    Assim, a cidade foi se dimensionando, como diz Adriana Lima (2019, p. 192) se valendo do pensamento de Michel Agier (2013) “a partir das dimensões do tempo, do mundo social e do espaço.” Nessa perspectiva, a intensificação de ocupações precárias em Santa Rita confirmam esse processo, que não se restringem apenas ao aspecto espacial, mas, principalmente, à questão da carência material e de infraestrutura que refletem bem o status que assumem de periferia ou favela, sobretudo, em virtude de políticas de governo implementadas ou da ausência delas, ao longo das últimas décadas, a exemplo da criação de alguns núcleos habitacionais pela administração local, em áreas não contíguas ao núcleo urbano, sede do município, ou seja, situadas na zona rural, e de bairros periféricos, como descrevem os moradores e as moradoras locais, reforçando, portanto, para o estudo, a necessidade de se promover um diálogo entre a pesquisa empírica e a análise doutrinária e, nesse sentido, buscar compor um ensaio de caráter etnográfico, através da coleta de dados junto aos citadinos e citadinas. Seria, por assim dizer, confirmado nas palavras de Cardoso de Oliveira:




    Se no Direito tal articulação se pauta pela necessidade de situar o caso particular no plano de regras ou padrões gerais, externos ao caso, que permitam equacioná-lo de acordo com princípios de imparcialidade, na Antropologia o objetivo seria desvendar o sentido das práticas locais, à luz do ponto de vista nativo, para apreender em que medida a singularidade do caso em tela teria algo a nos dizer sobre o universal. (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2010, p. 454).




    Conta a moradora do bairro Marcos Moura, em Santa Rita, dona Sílvia, que ao chegar na localidade, em 1991, havia “...algumas casas... uma aqui, outra acolá... umas já tinha morador...outras não...não tinha habitação não, era só mato...”. Foi morar ali, em virtude da doação de terrenos feita pelo prefeito da cidade, na época. Assim, a aquisição de lotes por ocupantes da área se deu de forma pacífica. Inclusive, somente depois, a gestão municipal local passou a implantar alguma estrutura urbana na área, como o calçamento e a distribuição de água e energia elétrica. Conforme descrito por ela:




    “...foi onde ele (o bairro Marcos Moura) veio se desenvolver mesmo, foi depois que fizeram o calçamento e as praça, aí agora tá difícil comprar uma casinha por aqui...porque aqui não teve invasão não. Porque a ordem era ocupar e construir logo no terreno, porque ele (Prefeito) fiscalizava e dizia que quem ganhasse o terreno e não ocupasse, ele tomava e dava pra quem precisasse...”




    A urbanização do lugar ocorreu com a aposição do calçamento, a melhoria na construção das casas e a distribuição de água e energia elétrica, que são acontecimentos que constituem fatores de importância para a comunidade, interferindo, inclusive, na concepção de cidadania dos seus moradores, pelo aparente bem-estar causado com as melhorias, favorecendo, também, a instalação de comércio local. Seria no mesmo sentido do que Noemia Porto (2015)5, ancorando-se nas reflexões de Holston (2013), constatou na observação que o autor fez da periferia paulistana em sua pesquisa, ou seja, um movimento afirmativo de cidadania através da apropriação e transformação do solo da cidade. Portanto, especificamente, o bairro Marcos Moura foi crescendo de forma desordenada, sem infraestrutura, a partir de 1989, sob o olhar do poder público local, que destinava áreas para doação de lotes e para o povoamento pela população que não tinha moradia e, ao que tudo indica, segundo os interlocutores, sem cadastro prévio ou qualquer controle social ou urbanístico. Aliás, estimulados em ocupar aquela área, os moradores relatam que as dificuldades foram imensas, tanto por falta de água, energia elétrica, transporte e, também, porque o local era infestado de bicho de pé, pois só tinha mato.




    Não há como negar que os relatos impõem uma reflexão sobre o direito à cidade daqueles indivíduos que migraram, muitos deles, do centro para o bairro às margens do núcleo central do município, sofrendo o custo de uma ocupação aparentemente gratuita, pela falta de estrutura urbana, mas convictos da possibilidade de melhoria de vida com a segurança de um espaço para morar, mesmo que, como explica Davis (2006, p. 47) exista um custo punitivo em permanecer em local sem serviços públicos e longe do centro urbano. Partindo disso, há a necessidade de se discutir essa desarticulação que, de um lado, vê-se na formulação de políticas públicas e, de outro lado, na prática social.




    Enfim, há a percepção de que certas demandas alcançam escalas que não se esgotam no procedimento ou técnica jurídicos, mas, ao contrário, exigem uma articulação partindo do conceito de direito à cidade e espargindo e entrelaçando, ao mesmo tempo, com as dimensões da moradia, como enfatiza Cardoso de Oliveira, (2013, p. 133) “análise da cidadania sobre a relação entre concepções de igualdade, dignidade e justiça, enfatizando que estas são categorias locais, dependentes de sensibilidades” também locais. O autor chama a atenção para o fato de que o embate existente entre a pesquisa empírica ostentada pela Antropologia e a orientação notadamente doutrinária que caracteriza o Direito, reforça a importância da dimensão simbólica dos direitos, a partir da qual pode-se atingir mais apropriadamente a compreensão das demandas por direitos. (CARDOSO DE OLIVEIRA, 2010, p. 455-456).




    Essa dificuldade dos cidadãos em relação ao acesso aos serviços públicos de educação, de saúde, de saneamento, em especial, à mobilidade, seja ela para o trabalho, seja ela para o lazer ou, ainda, para o acesso a outras áreas da cidade, como o comércio, provoca uma reflexão que Maricato (2006, p. 216) enuncia como sendo uma exclusão plena da população da periferia ou melhor dizendo da “não cidade”, por entender que, a distinção entre a periferia construída e os espaços visíveis da cidade, tida como oficial, leva à ideia de que, a segregação social, as práticas dissonantes da lei, que perpassam relações de favor e troca, são elementos que se associam nesse modelo marcado pela precariedade nas ocupações.




    Em um segundo momento, aspira-se apresentar as características do bairro, analisando sob a perspectiva da comunidade, a urbanização daquela área, o que leva a uma discussão próxima à antropologia como coloca Geertz (2012, p. 10): “de que aquilo que se vê depende do lugar em que foi visto, e das outras coisas que foram vistas ao mesmo tempo”, procurando, ao mesmo tempo, compreender na lógica do direito “as discrepâncias entre a teoria e a prática” (BAPTISTA, 2008, p. 26) na seara dos dilemas do direito à cidade, que serão abordados, ao longo do capítulo e que permeia a análise sobre a distância que separa a teoria e as vivências dos citadinos, de forma a conduzir o exame sobre a complexidade dos fenômenos sociais. Muito embora, a perspectiva assumida seja dos próprios moradores, como alerta Marcus Cardoso (2010), assim, através da observação e da análise da cidade real6 e da comunidade, é possível a interpretação das experiências locais, sob uma análise crítica fundamentada teoricamente, também, porque como coloca Maricato (2000, p. 169) “há sempre a dimensão universal no particular.”




    Discute-se se o fechamento ou padronização do conceito jurídico de moradia digna tem sido relevante ou pelo menos eficiente, quando se trata do direito à cidade? Nesse sentido, surge a questão sobre o que se compreende por moradia digna, como um direito constitucionalmente previsto e inserido em uma das dimensões dos direitos humanos, e que não pode ser representado sob uma categoria absoluta, porque implica, também, no direito à cidade. E se evidencia a desarticulação entre o universo jurídico e a realidade local.




    A análise da priorização de titularidade para a mulher no sistema habitacional social impõe a reflexão sobre a participação dessa mulher no processo, porque envolve elementos substanciais para entender se a política afirmativa é uma política de gênero, que se efetiva na inclusão e emancipação dessa mulher, para tanto, a concepção de gênero adotada no trabalho é a da construção cultural, pela qual se estabelecem as diferenças de poder distribuídos para homens e mulheres, mas, principalmente, passa-se a se descrever e analisar a vivência da mulher e suas especificidades na cidade e no lugar, buscando identificar qual o papel dessa mulher na construção do direito que lhe assiste.




    Sendo assim, surgiu a preocupação em se pesquisar e compreender, inicialmente, quem é essa mulher que está recebendo por parte da política urbana no sistema brasileiro, priorização na aquisição de moradia popular, e como essa política a promove, no sentido de inseri-la, também, na cidade, em todas as dimensões de cidadania e igualdade, principalmente, a partir de suas próprias narrativas, e não somente da análise da lei ou da política pública implementada.




    Naturalmente, é importante colocar que o estudo não tem a pretensão de ser concebido como um trabalho antropológico, mas que busca se utilizar das ferramentas etnográficas para trazer reflexões sobre os instrumentos jurídicos pertinentes ao presente trabalho no sistema jurídico brasileiro, e como é de se esperar, adota, em alguma medida, o entendimento expresso no trabalho de Bárbara Gomes Lupetti Baptista (2008, p. 28) ao recorrer a Shelton Davis (1973), no sentido de que se pretende “estudar o Direito com um olhar antropológico”, na tentativa de delimitar o campo de atuação da Antropologia do Direito.




    Destarte, importa esclarecer que não basta um mergulho bibliográfico nos textos antropológicos, dogmáticos e jurídicos, no sentido de se buscar a inspiração e a fundamentação adequadas para as reflexões a serem levantadas, mas, foi deveras importante, principalmente, procurar orientar corretamente a investigação no exercício a ser praticado em campo. Ressalte-se aqui, que a proposta é de se discutir o aspecto extraído das narrativas dos interlocutores pesquisados, das quais se constroem as análises e reflexões sobre a moradia e a cidade, a mulher e a comunidade7, e de onde se sobressai a aproximação entre a etnografia e o estudo da lógica social dessa comunidade, através de registros dialogados entre interlocutores e pesquisadora, como revelou, no início desta introdução, a moradora do bairro de Marcos Moura, dona M.J., sobre o seu trajeto de vida quando foi morar lá, ainda na década de 1990, e que aguardava, até o momento em que foi entrevistada (2017), a entrega de uma das casas do Loteamento Novo Bairro.




    Assim, proporcionar uma discussão sobre o cerne da contribuição na perspectiva mais próxima à antropologia “para a compreensão dos conflitos, dos direitos, e das concepções de justiça. Como tenho procurado argumentar, o foco nas evidências simbólicas teria um papel especial nesta contribuição (Cardoso de Oliveira, 2008a).”8 (Cardoso do Oliveira, 2010, p. 452). Portanto, o trabalho se propôs a se desenvolver juntamente com a pesquisa de campo realizada junto a mulheres do projeto habitacional de interesse social, no bairro Marcos Moura, em Santa Rita, na Paraíba, deslocando-se da esfera de análise meramente jurídica para a realidade por elas vivida9.




    A princípio, apresenta-se a etnografia da cidade e do bairro, onde o projeto em questão foi implementado, considerando-se o espaço geográfico como produto sob análise política, econômica, histórica e social. Sobre essa questão, Lévi-Strauss (1970, p. 377-378), explica que a etnografia “corresponde aos primeiros estágios da pesquisa: observação e descrição, trabalho de campo (fieldwork)” e acrescenta que ela corresponde “à classificação, à descrição e à análise de fenômenos culturais particulares.”




    Tais questões têm como premissa a relevância das discussões jurídicas que surgem sobre o direito à moradia da mulher de baixa renda no contexto da política de aquisição de moradia, todavia, depreende-se nítida reflexão sobre as dimensões de reconhecimento dessa cidadania, a partir da dicotomia entre os textos jurídicos e doutrinários e a prática social10. Conquanto que a perspectiva abordada aqui seja extraída dos próprios moradores e moradoras locais, não é despiciendo trazer à tona uma análise sobre a cidade, sobre o bairro e sobre o projeto habitacional em construção, conforme vai surgir repetidamente em todos os capítulos que formam este trabalho, sendo possível “ler” a cidade e o bairro de um ponto de vista da casa, da perspectiva da rua e do ângulo do outro e da outra, ainda que, parcialmente, em algumas de suas entrelinhas, principalmente, para que se possa refletir sobre o fenômeno de construção da periferia dessa localidade, conferindo uma análise crítica do conteúdo. O que se pretende aqui é apresentar o espaço na perspectiva dos citadinos e das citadinas.




    Mas, tem como perspectiva trazer as narrativas de interlocutores e interlocutoras locais e que formam o grupo do projeto habitacional, de forma que se possa conhecer a vivência cotidiana e a realidade, principalmente, da mulher do projeto, compreender quais são as dimensões do direito à moradia e à cidade que perpassam as experiências dessas mulheres e, considerando tudo o que foi compartilhado, apresentar uma proposta de reconhecimento do protagonismo que circunda as sujeitas da pesquisa, irradiando seus efeitos na própria política de habitação de interesse social. Sendo necessário, portanto, o uso de dados exteriores, através de procedimentos metodológicos e coleta de dados primários, a realização de entrevistas e observação-participante, mas, também, levantamento bibliográfico e de dados secundários11.




    Nos itens desenvolvidos, evidenciou-se as práticas da mulher local e de sujeitos sociais frente à pluralidade contínua de elementos, especialmente do grupo daquela comunidade Novo Bairro, à época da pesquisa, ainda em formação. Como já foi esclarecido, o texto está permeado de narrativas e análise teórica, sendo que as falas dos citadinos e citadinas são ilustrativas de como, ao procurar compreender as questões relacionadas ao protagonismo da mulher de baixa renda no contexto da aquisição de habitação de interesse social, faz-se mister, também, lançar o olhar sobre o dilema das periferias das cidades brasileiras, até porque “são as pessoas que fazem a cidade, os grupos sociais que fazem a cidade, e não a cidade que faz sociedade” (AGIER, 2011, p. 55).




    Portanto, o protagonismo da mulher na política de habitação de interesse social e no projeto Novo Bairro é o eixo que surge a partir da discussão do papel da mulher no âmbito da moradia popular, uma vez que o avanço em políticas públicas para mulheres e transversais de gênero fazem parte de todo um processo histórico de luta na reivindicação pela melhoria nas condições de vida dos sujeitos, que ao se mobilizarem e se articularem passam a representar esse sujeito coletivo de direito, que precisa ser reconhecido, muitas vezes, sem que ele mesmo se identifique.




    Através da análise da atuação da mulher que está inserida no projeto em tela, busca-se reconhecer o protagonismo dela, frente à política urbana e habitacional, sendo relevante, assim, reconhecer, também, que o processo de conscientização, ainda incipiente, das próprias interlocutoras, pode demonstrar o grau de fortalecimento do grupo que se forma a partir das insurgências em que se veem investidas, principalmente, ante a necessidade de enfrentamento e de luta pelo seu direito àquela moradia.




    




    

      

        1 Esclarece Vânia Salles e Rodolfo Tuirán (1998, p. 100): “as desigualdades de gênero dão lugar a um complexo sistema de interações que provocam uma acumulação de desvantagens para as mulheres expondo-as e tornando-as mais vulneráveis a condições de privação e pobreza.” Mas é preciso ficar claro que reconhecer a ligação social e cultural das mulheres com o espaço doméstico não pode significar um reforço da ideia de que “lugar de mulher é na cozinha” e de que o espaço público do mercado de trabalho, da política e das demais dimensões da vida é exclusivo dos homens.


      




      

        2 Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), do IBGE, os lares brasileiros estão sendo chefiados, cada vez mais, por mulheres. Em 1995, 23% dos imóveis tinham mulheres como chefes de família. Após vinte anos, esse número chegou a 40%, entendendo-se como chefe de família, o termo utilizado pelo PNAD: Pessoa de referência, como sendo a pessoa responsável pela unidade domiciliar (ou pela família) ou que assim seja considerada pelos demais membros. Disponível em: <http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv98887.pdf>. Acesso em: 04 maio 2017.


      




      

        3 O Plano Nacional de Políticas para as Mulheres confirma os dados aqui apresentados. Disponível em: <http://www.spm.gov.br/assuntos/pnpm/publicacoes/pnpm-2013-2015-em-22ago13.pdf>. Acesso em: 24 abr 2017.


      




      

        4 Zaluar & Alvito trazem alguns arquivos e relatos sobre histórias do início do século passado e ao tratarem do dualismo que persiste sobre as interpretações das favelas, como “lugar do lodo e da flor que nele nasce” retratam a questão mencionando, por exemplo, documento do Arquivo Nacional no Rio de Janeiro, de 4 de novembro de 1900, que retrata uma carta do delegado endereçada ao chefe de polícia. Nela, o delegado diz que, obedecendo às ordens da chefia, havia se dirigido ao local indicado (o Morro da Providência), e que aquele lugar era “infestado de vagabundos e criminosos que são o sobressalto das famílias no local designado.” Que constatou, então, a dificuldade de se proceder ao policiamento no local, “foco de desertores, ladrões e praças do Exército” porque não havia ruas, os casebres eram construídos de madeira e cobertos de zinco, além de outras precariedades, sugerindo assim que a solução seria empreender uma ação conjunta, “que para produzir resultado, precisa pelo menos de um auxílio de 80 praças completamente armadas” (ZALUAR & ALVITO, 2012, p. 8).


      




      

        5 A autora em sua tese de doutorado intitulada: “Geografia do trabalho e da cidade: estudo etnográfico das dimensões da cidadania a partir das narrativas sobre a Vila DNOCS”, 2015, realiza uma discussão sobre as interconexões entre trabalho, moradia, dignidade e cidadania a partir do diálogo entre pesquisa empírica e a abordagem teórica, cujos dados qualitativos foram coletados através do exercício etnográfico realizado naquela comunidade, no Distrito Federal. (PORTO, 2015).


      




      

        6 A expressão é utilizada por Ermínia Maricato (2006) ao tratar da questão da representação hegemônica da cidade em detrimento da realidade urbana e das demandas sociais.


      




      

        7 Veja o que diz Lefebvre (2001, p. 49): “É indispensável a crítica radical tanto das filosofias da cidade quanto do urbanismo ideológico, e isto tanto no plano teórico como no plano prático. Essa crítica pode ser tomada por uma operação de salubridade pública. Entretanto, não pode ser realizada sem longas pesquisas, sem análises rigorosas, sem um estudo paciente dos textos e contextos.”


      




      

        8 Cardoso de Oliveira apresenta o texto “O Ofício do Antropólogo ou Como Desvendar Evidências Simbólicas”, fruto de sua palestra proferida em 10 de julho de 2007 na Reunião Anual da SBPC em Belém, de onde se retira o trecho citado pelo autor Luís Roberto Cardoso de Oliveira (2010). O referido texto está disponível em:< https://periodicos.unb.br/index.php/anuarioantropologico/article/view/6944/7294>. Acesso em: 09 set 2023.


      




      

        9 Boaventura de Sousa Santos (2014, p. 47) explica que “o nível de institucionalização será atribuído à densidade social ou à definição social geral. Não é, em suma, possível ir para além de um e de outros fenômenos e explicá-los pelas estruturas que lhe são subjacentes e onde ocupam lugar central as transformações, ao longo do tempo, das relações de produção na sociedade em causa.” Nesse ponto, o autor recorre à formulação do problema em torno do pluralismo jurídico, que está assentado na diferença (contraste) entre o direito de Pasárgada e o direito estatal brasileiro, tendo como objetivo analisar a situação de pluralismo jurídico, sob a perspectiva de construção teórica sobre a relação entre Estado e Direito nas sociedades capitalistas. O autor realizou na década de 1970 uma pesquisa empírica, de cunho participativo na favela do Jacarezinho, no Rio de Janeiro, durante a ditadura militar, e por isso fez referência à expressão Pasárgada, para designar a favela onde se situou sua pesquisa, que foi a preparação de sua tese de doutoramento intitulada: Law Against Law: Legal reasoning in Pasargada Law e defendida pelo autor em 1973 na Universidade de Yale (EUA), e que somente em 2014 foi publicada em um resumo alargado em língua portuguesa, sob o título “O Direito dos Oprimidos.” (SOUSA SANTOS, 2014).


      




      

        10 Nessa mesma direção, Cardoso de Oliveira vem apontar essa desarticulação entre o plano da normatividade e das interações sociais na realidade, propondo singular observação no âmbito das demandas por reconhecimento: “a implementação de práticas de tratamento digno do ponto de vista do cidadão.” (CARDOSO, 2011, p. 14).


      




      

        11 Nesse processo, alguns procedimentos metodológicos são de fundamental importância no desenvolvimento desta pesquisa, tais como: pesquisa bibliográfica para aprofundamento teórico e dos fatos pesquisados; levantamento de informações junto aos órgãos institucionais responsáveis pela produção de levantamentos de dados sobre o desempenho econômico e social do município; visitas de reconhecimento do espaço urbano do município de Santa Rita-PB; adaptação de mapas para localização dos espaços estudados; e, principalmente, a coleta de dados primários através de realização de entrevistas e observação-participante; além de banco de imagens sobre o espaço municipal, particularmente sobre os aspectos pontuados no trabalho.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    A Vila Santa Rita nasceu pequenina como todas as cidades ribeirinhas, às margens do Paraíba do Norte, cujas águas se prateavam de raios de luar, noite adentro, encantando os viajantes, que fascinados, pernoitavam às suas margens e amarravam as mulas carregadas de mercadorias nas moitas de juncos e bambuais, as tendas armadas se multiplicavam rapidamente, viravam barracas de comércios e moradias. As águas do Paraíba cativavam mais viajantes que por ali paravam. Logo armavam barracas. Casas de pau a pique foram ganhando formas; engenhos, usinas e olarias foram erguidos no solo. A matriz subiu o morro cercado de matas, ao lado da gruta esculpida de pedras trazidas do cemitério pelos pagadores de promessas. As casas de farinhas torravam as raspas de mandiocas, os vém-vém chamavam mais viajantes e o sabiá sabia tudo. As matas escondiam as pacas, as cutias, as guaribas, as preguiças, os pássaros e os répteis (SANTANA, 1999, p. 29).




    SANTA RITA-PB: AS ENTRELINHAS DO ESPAÇO URBANO E DA CIDADE NAS NARRATIVAS DOS SUJEITOS E DAS SUJEITAS




    Figura 01: Vista panorâmica da cidade central em Santa Rita
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    Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=UDtdxmcOCfQ




    A cidade vai sendo construída por um processo de transmutação constante, sendo pensada muitas vezes apenas enquanto espaço físico e, sob esse prisma, seria suficiente o uso da cartografia para conhecê-la. Mas, sob outra perspectiva, a cidade pode ser percebida como meio ambiente urbano, implicando assim, na análise dos seus instrumentos jurídico-urbanísticos e de sua territorialidade. Mais além, para uma melhor compreensão do espaço urbano, não se pode deixar de pensá-lo sob outra dimensão crítica, que é aquela evidenciada a partir da (des)articulação entre teoria e prática, demonstrando uma visão conflituosa sobre o fenômeno urbano, que envolve dentre outras questões a da segregação socioespacial da população ou ainda a segregação espacial de gênero.




    Destarte, o desafio em procurar compor uma processualidade sobre o fenômeno de aproximação entre aquilo que está posto e aquilo que é vivenciado no espaço urbano, pode vir desenhado na cartografia das narrativas das pessoas que o compõem, o constroem e lhe dão movimento, acionando uma instigante reflexão sobre a dimensão do seu direito à cidade na realidade local, e que se torna possível através de um esforço em se buscar nas ciências sociais e nas ferramentas de investigação, que transcendam os textos dogmáticos, os dados estatísticos ou o mero desenho cartográfico, evidências dessa realidade. Assim, nas concepções de Milton Santos:




    A configuração territorial é dada pelo conjunto formado pelos (sic) sistemas naturais existentes em um dado país ou numa dada área e pelos acréscimos que os homens superimpuseram a esses sistemas naturais. A configuração territorial não é o espaço, já que sua realidade vem de sua materialidade, enquanto o espaço reúne a materialidade e a vida que a anima. A configuração territorial, ou configuração geográfica, tem, pois, uma existência material própria, mas sua existência social, isto é, sua existência real, somente lhe é dada pelo fato das relações sociais. Esta é uma outra forma de apreender o objeto da geografia. (SANTOS, 2006, p. 38-39).




    Nesse diapasão, Milton Santos (2006) retoma um raciocínio desenvolvido anteriormente por Jean Brunhes (1947) sobre a geografia humana12, e ele apresenta, inicialmente, uma primeira hipótese, compreendendo o espaço geográfico como um conjunto interativo entre fixos e fluxos13; evoluindo o seu raciocínio, ele sugere posteriormente outra possibilidade, no sentido de se compreender o espaço geográfico, conjugando-se configuração territorial e relações sociais; e, finalmente, propõe que o espaço seja concebido por “um conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá.” (SANTOS, 2006, p. 39).




    E, nesse sentido, ainda, Milton Santos conclui que:




    A questão do espaço habitado pode ser abordada segundo um ponto de vista biológico, pelo reconhecimento da adaptabilidade do homem, como indivíduo, às mais diversas altitudes e latitudes, aos climas mais diversos, às condições naturais mais extremas. Uma outra abordagem é a que vê o ser humano não mais como indivíduo isolado, mas como um ser social por excelência. Podemos assim acompanhar a maneira como a raça humana se expande e se distribui, acarretando sucessivas mudanças demográficas e sociais em cada continente (mas também em cada país, em cada região e em cada lugar). O fenômeno humano é dinâmico e uma das formas de revelação desse dinamismo está, exatamente, na transformação qualitativa e quantitativa do espaço habitado. (SANTOS, 1988, p. 14).




    Então, o espaço geográfico urbano está em constante alteração, pois é a construção humana proveniente do trabalho social acumulado e em ininterrupta modificação, e esse processo dinâmico da relação estabelecida entre seres humanos uns com os outros e com o espaço ao seu redor, permite revelar a cidade como ela é ou como ela foi, e importa, antes de tudo, em conhecer quem a habita, quem se movimenta nela, e não simplesmente, localizá-la no espaço geográfico ou vê-la como está planejada, já que o maior desafio é descrever a localidade através das pessoas, do cotidiano socioespacial, em todas as suas dimensões, algo que vai se revelando, em seu sentido mais próximo, nas narrativas locais14.




    Uma das ferramentas para se minimizar a distância entre a teoria e a prática, buscando uma melhor compreensão do fenômeno urbano, parece estar situado no exercício de campo, na investigação de cunho antropológico, como sugere Geertz (2012, p. 10) ao dizer que “as formas do saber são sempre e inevitavelmente locais”, o que torna, sob essa perspectiva, esse trabalho mais próximo possível da antropologia, no sentido de que a compreensão de uma localidade, depende de se conhecer as pessoas que nela vivem, através de suas experiências entre si e com o espaço onde e com o qual interagem.




    Esse dilema impele a pensar que enquanto a tradição do direito busca analisar textos e/ou suas teorias, sem refletir sobre o embate entre o que está na norma e a realidade vivenciada, uma vez que a força normativa dissociada do mundo social, não traduz completamente essas interações, a proposta aqui em análise, é a cidade não compreendida categoricamente, mas observada enquanto vivência, como um complexo conjunto de experiências, que podem atrair múltiplas dimensões, como proposto por Henri Lefebvre, quando coloca que “o futuro do homem não está nem no cosmos, nem nas pessoas, nem na produção, mas na sociedade urbana.” Lefebvre diz também que:




    o Direito à Cidade se manifesta como forma superior dos direitos: direito à liberdade, à individualização na socialização, ao habitat e ao habitar. O direito à obra (à atividade participante) e o direito à apropriação (bem distinto do direito à propriedade) estão implicados no direito à cidade. (LEFEBVRE, 2009, p. 125).




    Mister se faz refletir sobre o fato de que a análise da cidade exige uma dimensão crítica que abarque tanto a dogmática quanto a prática social, para que os espaços tenham sentido e para que cada um perceba a cidade e reconheça merecê-la em sua plenitude. Afinal, como bem pontua Alexandre Bernardino Costa (2006, p. 9) “a sociedade contemporânea revela-se hiper-complexa e plural e o aumento da complexidade exige do direito instrumentos capazes de lidar com ela.”




    Nesse primeiro capítulo, analisa-se a cidade de Santa Rita, buscando realçar os traços imbricados com a pesquisa em relação às dimensões do direito à moradia da mulher, mas, também, sob a perspectiva do direito à cidade dos moradores e moradoras daquela localidade15, em particular, da comunidade Marcos Moura16 e, principalmente, sob a perspectiva da mulher. Ao mesmo tempo, observa-se a importância de se buscar a identificação da área em estudo, assim como pontuou Marcos Alvito (2001, p. 52)17 ao efetuar uma análise sobre a Favela de Acari, levando em consideração as relações existentes entre as localidades que formam aquele complexo, de maneira que o autor evitou utilizar o termo “comunidade” que, segundo ele, poderia estar “associado à ideia de microcosmo isolado e autônomo” e, por isso, ao longo do seu texto, o termo foi sublinhado, para ter realce, e apenas em respeito às narrativas dos próprios moradores, segundo ele. Nesse sentido, o autor traz ainda uma reflexão sobre a expressão “localidade”, apoiado no entendimento de Leeds & Leeds (1978)18, que colocou que as localidades teriam como característica fundamental os “pontos nodais de interação”, que se constituem em uma “rede altamente complexa de diversos tipos de relações”, para explicar a complexa composição social e ao mesmo tempo interativa, da qual se revestia a localidade objeto de seu estudo. Sendo assim, buscou-se trazer aspectos da constituição da localidade e, em seguida, da comunidade.




    Portanto, discute-se as entrelinhas do espaço urbano da localidade de Santa Rita sob os diversos ângulos envolvendo o direito à cidade e, de forma mais pontual, o bairro Marcus Moura, sempre permeando o texto com as narrativas dos moradores e moradoras e de outros interlocutores e interlocutoras que contribuem para a análise desses aspectos. Há uma preocupação teórica em se compreender o presente, por isso a análise se baseia também em dados históricos e estatísticos, que são importantes sob um determinado aspecto para se reconhecer a cidade e a comunidade. Mas, procura-se, outrossim, observar as impressões evidenciadas pelos moradores e moradoras a respeito da localidade onde vivem, permitindo refletir sobre os aspectos geográfico, social, histórico, econômico e político sob uma perspectiva local, a partir das narrativas de seus citadinos.




    Mister se faz compreender sobre a urbanização e a urbanidade da cidade central, ao mesmo tempo, identificar aspectos que contribuíram para a formação da periferia local que reflete, também, a segregação social, merecendo destaque, a questão da aquisição da moradia, da violência na cidade, a inserção social dos citadinos na cidade reconhecida como “formal” e, notadamente, abrir a reflexão sobre o discurso de igualdade perpetrado no plano dos direitos fundamentais de cunho universalizante, mas que não se coaduna com a construção das concepções concretas e práticas sociais. E mesmo que não se busque exaurir o assunto, pretende-se trazer alguns elementos, entrelaçando dados exteriores e as narrativas dos interlocutores, assim como, análise teórica pertinente, que servem para se compreender o contexto no qual está inserida a comunidade Marcos Moura e como se dá a apropriação do espaço que lhes pertence.




    Destarte, a localidade em exame é o município paraibano chamado Santa Rita, que apresenta uma infinidade de vivências em torno do seu próprio espaço urbano, permitindo refletir sobre as implicações de uma urbanização desordenada e desigual, de uma precarização social e urbana, vista, agora, sob a ótica de alguns sujeitos e sujeitas, moradores e moradoras locais, principalmente, das mulheres a quem serão destinadas unidades habitacionais, fruto de um projeto habitacional popular, para formação de uma comunidade denominada Loteamento Novo Bairro, no bairro Marcos Moura.




    Conquanto que a perspectiva abordada aqui seja extraída dos próprios moradores e moradoras locais, não é despiciendo trazer à tona uma análise sobre a cidade, conforme vai surgir repetidamente em todos os capítulos que formam este trabalho, sendo possível “ler” a cidade ou o bairro de um ponto de vista da casa, da perspectiva da rua e do ângulo do outro e da outra, ainda que, parcialmente, em algumas de suas entrelinhas, principalmente, para que se possa refletir sobre o fenômeno de construção da periferia dessa localidade, conferindo uma análise crítica do conteúdo. Necessário, portanto, se faz o uso de dados exteriores, por intermédio de procedimentos metodológicos e coleta de dados primários, através da realização de entrevistas e observação-participante, mas, também, através de levantamento bibliográfico e de dados secundários19.




    1.1 A CIDADE CONSTRUÍDA, CONCEBIDA E REVELADA, O ESPAÇO URBANO E AS NARRATIVAS




    Em um primeiro momento, é importante descrever que Santa Rita foi a primeira cidade paraibana a instalar uma fábrica de tecidos, Companhia de Tecidos Paraibanos em Tibiri (CTP), inaugurada em 1892, e, na época, ofereceu empregos diretos, criou a Vila Operária20 e atraiu um grande fluxo de pessoas de todas as regiões vizinhas em busca de emprego, fato que contribuiu com o crescimento da cidade.




    Figura 02: Companhia de Tecidos Paraibana em Tibiri (CTP).
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    Fonte: Acervo de Francisco de Paula Melo Aguiar/1957




    Esse primeiro dado histórico remete à relação íntima entre capitalismo e urbanização, sobretudo, considerando que a concentração, não só geográfica, mas social, denominada por David Harvey de “excedente de produção”, é fator que contribui com o surgimento, o crescimento e o redesenho das cidades e, nelas, da periferia. Como ele mesmo procura desvendar o fenômeno dizendo que: “o capitalismo precisa da urbanização para absorver o excedente de produção que nunca deixa de produzir. Dessa maneira, surge uma ligação íntima entre o desenvolvimento do capitalismo e a urbanização” (HARVEY, 2014, p. 30). Aliás, Harvey traça sua crítica em relação ao que ele denomina “teoria burguesa”, e, ao mesmo tempo, a autores críticos marxistas justamente porque, segundo ele, estes não empreendem esforços suficientemente no sentido de diagnosticar de forma mais abrangente possível essa relação entre urbanização e desenvolvimento capitalista. (HARVEY, 2014, p. 80).




    Ao passo que Davis alerta que: “A ‘superurbanização’, em outras palavras, é impulsionada pela reprodução da pobreza, não pela oferta de empregos.” (DAVIS, 2006, p. 26). Mas, é válido dizer que pensar a cidade não é concebê-la como um objeto, porque “não se vê nunca a cidade, apenas se veem situações que se passam na cidade” (AGIER, 2011, p. 56) e, é nesse sentido, que se busca tematizar a cidade, tendo como ponto de partida as situações reveladas, partindo da perspectiva mais próxima da antropologia urbana, como coloca Agier “a proposta de uma antropologia urbana, ou uma antropologia da cidade, reside mais num esforço de teorização no qual se evidenciam certos tipos de relações entre as pessoas.” (AGIER, 2011, p. 54).




    Portanto, nesse eixo da história de Santa Rita, o aspecto de urbanização da cidade embora seja tímido, tem um elemento bastante peculiar em relação à concepção daquele município, porque foi a partir dessa atividade industrial que se iniciaram os primeiros projetos de saneamento, mais propriamente, exploração das reservas perenes e naturais de águas da região e, embora, não se compare ao processo de ocupação que iria se constituir anos depois, pode-se observar os traços de precariedades introduzidas pela urbanização desordenada, conforme expõe Valdir Lima sobre como ficou a cidade depois da instalação da fábrica em 1892: “limitava-se a um pequeno espaço físico – o centro da cidade – passou a conviver com a presença de operários da Companhia de Tecidos Paraibana e com frequência, a chegada de imigrantes de várias cidades da Paraíba e até mesmo de Estados vizinhos. [...] os poucos espaços da cidade, logo se tornaram insuficientes, deixando-a em condições precárias, causando um mal-estar social difícil de ser solucionado.” (LIMA, 2002, p. 26).




    Registra-se que houve a construção da vila operária, na época, para atender parcela inicial de trabalhadores que seriam engajados na fábrica CTP e que, hoje, não atende mais a esse propósito, porque a fábrica não está mais em funcionamento, e as casas, portanto, foram adquiridas por terceiros, e a cidade cresceu para outras áreas. De toda forma, os imóveis da vila não foram suficientes para atender a população que chegou com o propósito de buscar emprego.




    Figura 03: Vila Operária da Companhia de Tecidos Paraibana (CTP).
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    Foto de: Philip Gunn e Telma de Barros Correia




    Fonte: Pós nº 20 São Paulo, dezembro, 2006




    É de se considerar, aqui, a interrelação, também, entre urbanização e favelização, porque no Brasil, a periferia é ocupada, normalmente, pelos que não têm acesso à terra urbanizada na cidade21 e que procuram ocupar áreas muitas vezes mais distantes do centro e sem infraestrutura, da mesma forma, como ocorre em Santa Rita, já que essa urbanização desenfreada da cidade, como em tantas outras cidades brasileiras, trouxe ao mesmo tempo, o desenvolvimento do seu espaço urbano, sob todos os aspectos, com um planejamento voltado e reprodutor de uma dinâmica capitalista marcada pela desigualdade e refletindo outra questão bastante pertinente, que foi a destruição de boa parte do seu acervo e patrimônio histórico, ocorrida desde o início do século XX22. Como descreve Siéllysson F. da Silva:




    Meados do século XX, a cidade de Santa Rita passou por grandes mudanças para a época: novas ruas foram criadas, inclusive no centro da cidade [...] e no início da rua foi edificado o Grupo Escolar João Úrsulo, inaugurado em 1939. No ano de 1937 o prefeito Flávio Maroja Filho colocou em anúncio no jornal A União pedindo que os moradores do Município que tivessem mortos enterrados no cemitério antigo, fossem até a prefeitura para cadastrá-los, porque seria retirado o cemitério do centro da cidade para ser transferido para o novo cemitério: Santana (Santa Ana) (SILVA, 2007, p. 76).




    Antes mesmo da fábrica se instalar e de ser construída a vila operária23 já havia uma população ávida por emprego e moradia, porque ao mesmo tempo, a cidade se reproduz em meio a contradições e compõe ela mesma “a cidade ilegal e precária” (MARICATO, 2000, p. 31), também, porque a intensificação do processo de urbanização faz com que a cidade central passe por mudanças. Da mesma forma como pensam Cordeiro & Frúgoli Jr:




    É a cidade em processo, a cidade viva e imprevisível de todos nós que aqui está em foco, a cidade que engloba as muitas e variadas cidades que, independentemente de sua materialidade, de sua história, de sua, por vezes, extrema pobreza, estão na base de um projeto de antropologia urbana mais preocupada em compreender o que esses ambientes urbanos produzem de novo do que em inventariar o que vai desaparecendo, como alguma antropologia conservadora faz. (CORDEIRO & FRÚGOLI JR, 2011, p. 20).




    É válido ressaltar que a urbanização de Santa Rita não se afasta daquela ocorrida em outras cidades históricas do Brasil, que tiveram um projeto de planejamento desigual, sofrendo o movimento contínuo de densificação populacional, em função da industrialização, do capitalismo, do surgimento de oportunidades de ganho para a população que não possuía alternativas. Ao mesmo tempo, como descreve Adriana Lima24 (2019, p. 1): “A urbanização brasileira, ocorrida de forma mais intensa nos últimos 50 anos, produziu um padrão de cidade calcado na exclusão e segregação espacial” corroborando, inclusive, com a percepção de que descrever a história da cidade, assim, como do Brasil, a partir da virada do século XX, é nas palavras de Zaluar & Alvito (2006, p. 7)25 “falar de favela” e, para acrescentar, Adriana Lima ao analisar a questão das zonas especiais de interesse social no município de Salvador, descreveu:




    ao longo de muito tempo a estrutura fundiária dificultou o acesso por parte de grande parte da população da cidade à terra urbana, atingindo, de forma mais acentuada, as classes de renda baixa, que ficaram submetidas a contratos de arrendamento, autorizações precárias, ou simplesmente construíam à revelia do proprietário, através de ocupações coletivas. (LIMA, 2019, p. 3).
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